
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.607 - RJ (2015/0265488-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : L E V L 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA  - RJ116487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
MENOR DE IDADE À ÉPOCA DO FATO. SUPERVENIÊNCIA DA 
MAIORIDADE. IRRELEVÂNCIA. ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO ECA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior já reconheceu a validade das 
decisões monocráticas proferidas pelo relator, sem a necessidade de 
levar o processo para o órgão colegiado, o que obviamente afasta a 
possibilidade de sustentação oral e o alegado prejuízo para a defesa, 
como defendido pelo ora agravante.

2. A superveniência da maioridade penal do adolescente (18 
anos) no curso do procedimento de apuração do ato infracional ou quanto 
submetido à medida socioeducativa não provoca a extinção do 
procedimento ou da medida, bem como não enseja a liberdade 
compulsória (HC 316.693/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES - 
Desembargador convocado do TRF, 5ª REGIÃO, QUINTA TURMA, DJe 
de 28.3.2016).

Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.607 - RJ (2015/0265488-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : L E V L 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA  - RJ116487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão por mim proferida, 

em que dei provimento ao recurso especial do Ministério Público, sendo restabelecida a 

decisão do Magistrado singular.

A defesa alega que foi impedida de fazer sustentação oral, ocorrendo 

violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal, em prejuízo à ampla defesa.

Alega, ainda, violação ao princípio da colegialidade, pois o mérito do 

recurso deveria ser apreciado pela Turma julgadora.

Assevera que "apenas as medidas socioeducativas de semiliberdade e de 

internação podem ser mantidas ou aplicadas àqueles que estejam entre a faixa etária 

de 18 a 21 anos, nos termos dos artigos 2ª, Parágrafo Único, 121,§ 5º, e 120, § 2º, 

todos do Estatuto da Criança e do Adolescente" (fl. 177).

Requer a reforma da decisão pelo colegiado. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.607 - RJ (2015/0265488-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

De início, registra-se que o agravo em recurso especial foi resolvido com 

o provimento do recurso especial de forma monocrática de acordo com a autorização 

do art. 932, inc. IV, alínea “a”, do novo Código de Processo Civil c/c o art. 3.º do Código 

de Processo Penal, que autorizam o julgamento pelo relator na hipótese, inexistindo 

violação ao princípio da colegialidade.

Esta Corte Superior já reconheceu a validade das decisões monocráticas 

proferidas pelo relator, sem a necessidade de levar o processo para o órgão colegiado, 

o que obviamente afasta a possibilidade de sustentação oral e o alegado prejuízo para a 

defesa, como defendido pelo ora agravante.

Ressalta-se, ainda, que até mesmo no julgamento de agravo regimental 

mostra-se válida a vedação à sustentação oral que não ofende o princípio da ampla 

defesa. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 
5.º, INCISOS LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE NORMA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
INCIDÊNCIA DO TEMA EM REPERCUSSÃO GERAL N.º 660/STF. 
APELO EXTREMO LIMINARMENTE INDEFERIDO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A necessidade de interpretação de normas 
infraconstitucionais para se reconhecer a suposta ofensa aos princípios 
constitucionais do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal carece de repercussão geral, 
conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Tema em Repercussão Geral n.º 660/STF - v.g.,  RE 
858.222 ED/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe-171 DIVULG 
31/8/2015 PUBLIC 1.º/9/2015.

2. A alegada afronta ao art. 5.º, incisos LIV e LV, da Carta 
Magna, na hipótese, depende da análise de normas infraconstitucionais 
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adotadas por esta Corte Superior, em seus julgados, sendo certo que o 
Supremo Tribunal Federal já reconheceu a validade de tais procedimentos 
- decisão monocrática de Ministro Relator e impossibilidade de 
sustentação oral em agravo regimental. Assim, irretocável a decisão 
agravada que indeferiu liminarmente o processamento do recurso 
extraordinário, com amparo no entendimento firmado no precitado Tema 
em Repercussão Geral n.º 660/STF.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RE no AgRg nos 
EAREsp 582.385/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
DJe 19/11/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  JULGAMENTO  
MONOCRÁTICO.  VIOLAÇÃO  AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO.  
AUSÊNCIA.  SUSTENTAÇÃO  ORAL.  OFENSA  À  AMPLA  DEFESA. 
INOCORRÊNCIA.  PREVISÃO REGIMENTAL. ERRO NA 
CAPITULAÇÃO DA DENÚNCIA. DEFESA DO RÉU   QUANTO AOS 
FATOS EXPOSTOS. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
MOTIVO TORPE. ANÁLISE DO    CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO WRIT. TESE 
DE NULIDADE DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.  MANIFESTAÇÃO 
ADMITIDA COMO MERO DESPACHO. AGRAVO IMPROVIDO.

1 - O julgamento monocrático do recurso especial,  calcado 
em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,  não 
constitui ofensa ao princípio da colegialidade, porquanto, com a 
interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação de 
violação ao citado postulado, tendo em vista a devolução da matéria 
recursal ao órgão julgador competente.

2 - A ausência de previsão de sustentação oral no 
julgamento do agravo regimental, nos termos do art. 159 do RISTJ, não 
viola do princípio da ampla defesa.

3 - A pacífica jurisprudência pátria entende que o réu se 
defende dos fatos expostos na peça acusatória e não da tipificação lá 
disposta. Assim, eventuais divergências quanto à capitulação legal, além 
de não prejudicar a defesa do paciente, devem ser dirimidas pelo 
magistrado processante na sentença.

[...]
6 - Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 64.324/PE, 

Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 29/08/2016).

Conforme consignado na decisão agravada, no julgamento do recurso 

especial interposto pela acusação, considerou-se a idade do menor infrator ao tempo do 

fato cometido para fins de aplicação de medidas socioeducativas, de modo que a 

execução da medida pode se estender até que seja completada a idade de 21 anos.

Com efeito, a orientação do STJ é pela possibilidade da extensão do 

cumprimento da medida. Esse entendimento também se aplica quando implementada a 
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maioridade civil ou penal no curso do procedimento de apuração do ato infracional 

praticado pelo menor. Cito precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO CRIME DE ROUBO QUALIFICADO. INTERNAÇÃO. 
CABIMENTO. MAIORIDADE PENAL. EXTINÇÃO DA MEDIDA. 
INVIABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
2. A medida socioeducativa de internação é possível nas 

hipóteses taxativas do art. 122 da Lei nº 8.069/1990, a saber: a) quando o 
ato infracional for praticado com grave ameaça ou violência contra a 
pessoa; b) quando houver o reiterado cometimento de outras infrações 
graves; ou c) quando haja o descumprimento reiterado e injustificado de 
medida anteriormente imposta. 

3. Na hipótese dos autos, a internação foi imposta ao 
paciente em perfeito acordo com a legislação de regência (art. 122, I, da 
Lei 8.069/1990) e em atenção às peculiaridades do caso, uma vez que se 
trata de ato infracional grave, equiparados ao delitos de roubo qualificado 
pelo emprego de arma de fogo.

4. Com efeito, o Estatuto da Criança e do Adolescente, no 
seu art. 121, § 5º, admite a possibilidade da extensão do cumprimento da 
medida socioeducativa até os 21 anos de idade, abarcando qualquer que 
seja a medida imposta ao adolescente.

5. A  maioridade penal apenas torna o adolescente 
imputável, porém, não é levada em consideração para a continuidade da 
medida socioeducativa, que tem o fim de educar e ressocializar o menor.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 319.987/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
03/05/2016).

PENAL HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. ART. 122 
DO ECA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ROL 
TAXATIVO. REITERAÇÃO DELITIVA. SUPERVENIÊNCIA DA 
MAIORIDADE PENAL NO CURSO DO PROCESSO OU DA 
EXECUÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES.

[...]
2. A medida socioeducativa de internação é possível 

somente nas situações taxativamente elencadas no art. 122 do ECA, 
quais sejam, quando se tratar de ato infracional cometido mediante grave 
ameaça ou violência a pessoa, por reiteração no cometimento de outras 
infrações graves e por descumprimento reiterado e injustificável da 
medida anteriormente imposta.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo destacou a reiteração 
delitiva específica na prática de atos infracionais para a fixação da medida 
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socioeducativa de internação. 
4. A Quinta Turma desta Corte Superior, seguindo o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, tem ressaltado que, para a 
caracterização da reiteração prevista no art. 122, II, do ECA, não se exige 
a presença de três ou mais condutas infracionais, por ausência de 
previsão legal.

5. A superveniência da maioridade penal do adolescente (18 
anos) no curso do procedimento de apuração do ato infracional ou quanto 
submetido à medida socioeducativa não provoca a extinção do 
procedimento ou da medida, bem como não enseja a liberdade 
compulsória 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 316.693/SP, Rel. 
Ministro LÁZARO GUIMARÃES - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 5ª REGIÃO, QUINTA TURMA, DJe de 28.3.2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0265488-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.561.607 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126384120158190000  201525451601

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : L E V L 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA  - RJ116487 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L E V L 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA  - RJ116487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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